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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOCIVALDO ALVES
ADVOGADO : GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a presunção de veracidade da 
condição de hipossuficiência do postulante da assistência judiciária gratuita é relativa, e não 
absoluta, não acarretando o acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).
2. Concluindo o Tribunal originário que a hipossuficiência da parte requerente não foi 
comprovada nos autos, fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de modificar a conclusão 
acolhida, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a presunção de veracidade da 
condição de hipossuficiência do postulante da assistência judiciária gratuita é relativa, e não 
absoluta, não acarretando o acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).
2. Concluindo o Tribunal originário que a hipossuficiência da parte requerente não foi 
comprovada nos autos, fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de modificar a conclusão 
acolhida, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOCIVALDO ALVES contra 
decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 169):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. 
JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 2. DISSÍDIO PREJUDICADO. 3. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, pleiteia o agravante pelo afastamento do óbice da 
Súmula 7/STJ, uma vez que o exame da tese debatida no apelo excepcional não exige 
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

Defende ser bastante a declaração de hipossuficiência para a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento do feito para julgamento pelo órgão colegiado.
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Sem impugnação (e-STJ, fl. 179).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Consoante consta da decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que "a presunção de veracidade da condição de 
hipossuficiência do postulante da assistência judiciária gratuita é relativa, e não 
absoluta, não acarretando o acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp 
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/10/2020).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA FÍSICA. HIPOSSUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser pleiteado a qualquer 
tempo, sendo suficiente que a pessoa física declare não ter condições de 
arcar com as despesas processuais. Entretanto, tal presunção é relativa (art. 
99, § 3º, do CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência 
do alegado estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o pedido se 
encontrar elementos que coloquem em dúvida a condição financeira do 
peticionário. Precedentes.
3. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal local, que concluiu que não 
restou comprovada a impossibilidade financeira dos agravantes, atrai a 
incidência da Súmula º 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.001.225/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 489 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA NATURAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO (SÚMULA 7/STJ). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282 DO STF). INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 1.021, § 3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que foram impugnados 
especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade exarada na 
eg. Instância a quo. Novo exame do feito.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 489 do Código de Processo Civil 
de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
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fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-
se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, 
conforme se verá adiante.
3. Em se tratando de pessoa natural, a singela declaração de pobreza tem 
presunção juris tantum, bastando, a princípio, o simples requerimento para 
que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita. Todavia, o benefício 
pode ser indeferido quando o magistrado motivar, com base nos elementos 
acostados aos autos, não se tratar de hipótese de miserabilidade jurídica 
(CPC/2015, art. 99, §§ 2º e 3º).
4. No caso, o eg. Tribunal a quo, com base nos elementos dos autos, 
afirmou que o conjunto probatório não corrobora a hipossuficiência invocada 
pela parte recorrente, haja vista que os ora agravantes são empresários e 
recebem pró-labore, auferindo renda superior a 10 (dez) salários mínimos, 
além de os documentos apresentados não sustentarem a necessidade 
afirmada. A alteração desse entendimento demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso na via estreita do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
5. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente 
o indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do STF.
6. "A vedação constante do art. 1.021, § 3º, do CPC não pode ser 
interpretada no sentido de se exigir que o julgador tenha de refazer o texto 
da decisão agravada com os mesmos fundamentos, mas outras palavras, 
mesmo não havendo nenhum fundamento novo trazido pela agravante na 
peça recursal" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe de 
03/08/2016).
7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.995.822/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/5/2022.)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e 
provas, manteve a decisão que indeferiu o benefício da gratuidade de justiça, por 
entender que o insurgente não teria demonstrado a real necessidade de sua 
concessão.

Diante desses fundamentos, mostra-se, de fato, impedido o Superior 
Tribunal de Justiça de rever a conclusão acolhida, pois seria necessário o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA. ARTS. 98 E 99, § 
3º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
essencial à comprovação do preparo a juntada da guia de recolhimento com 
o respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, 
sob pena de deserção.
3. Na hipótese, o pedido de justiça gratuita foi indeferido por ausência de 
comprovação da hipossuficência. Após intimada, a parte não regularizou o 
preparo da apelação no prazo determinado, motivo pelo qual foi reconhecida 
a deserção.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as conclusões do 
tribunal de origem no tocante ao indeferimento do pedido de justiça gratuita, 
sob pena de usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem 
compete o amplo juízo de cognição da lide. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.835.848/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 8/10/2021)

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.202.604 / SP
Número Registro: 2022/0278674-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10354580620208260602 20210000970414 20220000235354 22076565820218260000
2207656582021826000050000

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOCIVALDO ALVES
ADVOGADO : GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ARRENDAMENTO 
MERCANTIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOCIVALDO ALVES
ADVOGADO : GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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